


CLÁUSULA QUARTA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO 

4.1. O presente contrato não gera qualquer vínculo de emprego entre o SESI/CN e os eventuais 
prestadores alocados pela CONTRATADA, na execução dos serviços objeto deste contrato, não 
existindo obrigação de horário e subordinação técnica ou administrativa ao SESI/CN, com o que 
desde já consente a CONTRATADA, que assumirá qualquer responsabilidade que eventualmente 
venha a ser imposta a esta entidade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao SESI/CN, ou preposto seu, toda e qualquer 
informação que lhe seja solicitada sobre o objeto deste contrato, bem como facilitar a 
fiscalização do objeto contratual. 

5.2. Caberá ao SESI/CN, por meio do gestor e fiscal do presente contrato, empregados indicados 
e designados pela Superintendência, por ato específico para este fim, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação do objeto deste contrato, exigindo da CONTRATADA o cumprimento 
das disposições contidas neste instrumento e exercendo a aferição qualitativa e quantitativa do 
objeto contratual em estrita observância ao normativo interno que trata sobre a gestão das 
contratações da entidade.

5.3. O exercício da fiscalização pelo SESI/CN não elide nem diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou resultante de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implicará em corresponsabilidade do SESI/CN. 

5.4. A qualquer tempo, o SESI/CN poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 
técnica da CONTRATADA que venha a prejudicar, conforme o critério do fiscal do contrato, o 
bom andamento dos serviços. 

5.5. O SESI/CN não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros. 

5.6. O SESI/CN será reservado o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados 
em desacordo com o contrato, devendo a CONTRATADA refazer ou substituir as partes que 
apresentem defeitos, sem ônus adicionais a esta entidade. 

5.7. Os representantes do SESI/CN reportar-se-ão diretamente aos profissionais da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas com o objeto deste contrato correrão por conta dos recursos previstos no 
orçamento anual do SESI/CN, ficando a discriminação do código orçamentário específico 





8.4. Após o prazo mínimo de 12 meses, contados da data da proposta comercial ou do último 
reajuste ocorrido, conforme o caso, o preço pactuado será reajustado pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

8.4.1. O reajuste do preço será feito computando-se a variação acumulada dos índices 
efetivamente publicados nos últimos 12 (doze) meses anteriores à solicitação de reajuste.

8.5. Na hipótese de renovação contratual, os pedidos de reajuste deverão ser feitos antes de 
assinado o respectivo Termo Aditivo e requerida a ressalva neste sentido, pela CONTRATADA, 
no bojo do documento em que está se manifesta pelo interesse da prorrogação contratual, sob 
pena de preclusão lógica deste direito. 

8.6. Os serviços ora contratados serão demandados conforme interesse e conveniência do 
SESI/CN. Assim, esta entidade não está obrigada a requerer o valor total contratado. Por 
conseguinte, a CONTRATADA, não apenas está ciente das condições contratuais ora descritas, 
como também com elas concorda. 

8.7. Todos os impostos, taxas, seguros já deverão estar inclusos no valor apresentado pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia prévia 
correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo 
optar por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro;
b) Seguro garantia;
c) Fiança bancária.

10.1.1. Caso não haja, no prazo acima, possibilidade da apresentação da comprovação 
exigida no subitem 10.1, a Licitante deverá apresentar protocolo de solicitação.

10.1.2. No caso de a Contratada optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma 
das seguintes alternativas:

a) Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados no subitem 10.1.3, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global atualizado do contrato, 



na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador 
de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de 
obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela Contratada; ou
b) Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do 
Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviços” para cobertura constante 
nas alíneas “a” a “c” do subitem 10.1.3, complementada com a garantia adicional 
da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para a 
alínea “d” do subitem 10.1.3, correspondente a 2% (dois por cento) e 3% (três 
por cento), respectivamente, do valor global atualizado do contrato.

10.1.3. A garantia, em qualquer das modalidades escolhidas, visa assegurar o pagamento 
de:

a) Eventual prejuízo decorrente do não cumprimento do objeto do contrato e do 
não adimplemento das demais obrigações assumidas;
b) Eventuais prejuízos causados ao SESI – CN, ou terceiros, decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato;
c) Eventuais multas aplicadas pelo SESI-CN à Contratada; e
d) Obrigações e encargos trabalhistas, fiscais ou previdenciários de qualquer 
natureza, não honradas pela Contratada.

10.2. No caso de escolha da modalidade seguro-garantia, em seus termos deverá constar, 
expressamente, as previsões contidas nas alíneas “a” a “d” do subitem 10.1.3.

10.3. O descumprimento do prazo estabelecido no subitem 10.1 acarretará a aplicação de multa 
de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 10% 
(dez por cento).

10.4. O atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento do estabelecido no subitem 10.1 
poderá ensejar a rescisão do contrato por inadimplemento, sujeitando-se a Contratada às 
sanções estabelecidas no Regulamento de Licitações e Contratos do SESI.

10.5. A garantia emitida deverá conter, expressamente, declaração de que o responsável pela 
garantia possui plena ciência dos termos e condições deste instrumento convocatório.

10.6. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do SESI-CN de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;
b) Ao final da vigência do Contrato.

10.7. A garantia deixará de ser executada nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;



b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das 
obrigações contratuais;
c) Descumprimento das obrigações, pela Contratada, em decorrência de atos ou 
fatos praticados pelo SESI – CN;
d) Atos ilícitos dolosos praticados por colaboradores do SESI – CN.

10.8. Caberá ao SESI – CN apurar as isenções de responsabilidade previstas no subitem 10.7.

10.9. Não serão aceitas garantias que não as previstas neste instrumento convocatório.

10.10. Havendo a utilização da garantia para pagamento de multa que tenha sido aplicada à 
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data em que for notificada da imposição da sanção.

10.11. A garantia será extinta com a emissão da DECLARAÇÃO de que a Contratada executou 
integralmente o objeto contratado, servindo para fins de autorização e levantamento da caução 
em dinheiro e extinção da garantia.

10.12. A DECLARAÇÃO de que trata o subitem anterior será emitida após o decurso do prazo de 
120 (cento e vinte) dias da emissão do Termo de Encerramento de Contrato–TEC, desde que 
comprovado o pagamento de todas as verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes da 
contratação.

10.13. A licitante vencedora manterá a garantia de execução do contrato durante todo o prazo 
contratual, prorrogando-a, complementando-a ou substituindo-a, sempre com antecedência de 
30 (trinta) dias à sua expiração.

10.14. A garantia deverá ser ajustada sempre que ocorrer o reajuste de preços ou eventuais 
diminuições de seu valor pela utilização nos casos previstos neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, o licitante/adjudicatário que:

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;

11.1.3. apresentar documentação falsa;

11.1.4. fraudar na execução do contrato;

11.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;



11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.7. não mantiver a proposta;

11.1.8. cometer fraude fiscal;

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.3.1. Advertência por escrito.

11.3.2. O não cumprimento do prazo de ativação do link gera multa de 10% (dez por 
cento) do valor mensal do link, a cada mês pelo descumprimento até que os prazos   sejam
cumpridos.

11.3.2.1. A multa será aplicada na fatura referente ao primeiro mês de serviço 
prestado.

11.4. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA fizer jus, ou 
recolhidas diretamente à Tesouraria do SESI/CN, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir 
da data de sua comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

11.5. Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a CONTRATADA será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação. 

11.6. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, tantas vezes 
quantas forem as irregularidades constatadas. 

11.7. A CONTRATADA deverá comunicar ao SESI/CN, por escrito e justificadamente, as 
ocorrências de caso fortuito ou de força maior impeditivas do cumprimento do objeto 
contratado, no prazo máximo improrrogável de 2 (dois) dias úteis, contados da data da 
ocorrência, sob pena de não poder alegá-los posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. Pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, poderá o SESI/CN 
rescindir o presente contrato, independentemente de prévia interpelação judicial, respondendo 
a CONTRATADA pelos prejuízos ocasionados, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força 
maior, desde que devidamente comprovados. 



12.2. O SESI/CN, a seu livre critério e quando bem lhe convier, poderá dar por findo o presente 
contrato independentemente de justo motivo, e sem que lhe caiba qualquer sanção, desde que 
o faça mediante comunicação prévia e por escrito, à CONTRATADA, de 120 (cento e vinte) dias. 

12.3. Rescindido o presente contrato por culpa da CONTRATADA, o SESI/CN entregará o objeto 
deste instrumento a quem julgar conveniente, sem qualquer consulta ou interferência da 
CONTRATADA, que responderá na forma legal e contratual pela infração ou execução 
inadequada que tenha dado causa à rescisão.

12.4. Fica, ainda, estabelecido que o SESI/CN poderá considerar igualmente rescindido o 
contrato independentemente de qualquer aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

12.4.1. Transferência do contrato, por meio de cessão, transferência ou subcontratação, 
no todo ou em parte, a terceiros, sem a prévia e expressa autorização do SESI/CN; 

12.4.2. Caução ou utilização do contrato, para qualquer operação financeira, sem a 
prévia e expressa autorização do SESI/CN. 

12.5. Pelo não cumprimento ou cumprimento irregular, por parte da CONTRATADA, de 
cláusulas contratuais, especificações ou prazos estabelecidos;

12.6. Pelo atraso injustificado ou paralisação no fornecimento dos serviços, sem a devida 
justificativa e a prévia comunicação à CONTRATANTE.

12.7. Pelo atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
decorrentes de fornecimento já recebido e aceito, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao SESI, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

12.8. Pela não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área ou local para instalação de 
equipamentos e para execução dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)

13.1. Os Acordos de Níveis de Serviço (ANS) são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOVAÇÃO

14.1. A omissão ou tolerância do SESI/CN, em exigir o estrito cumprimento dos termos e 
condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA, DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE

15.1. A CONTRATADA se compromete a guardar sigilo absoluto por tempo indeterminado
sobre quaisquer dados, informações, sistemas, softwares, documentos, especificações
técnicase comerciais, metodologias, inovações e demais informações da CONTRATANTE de 
que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo sob qualquer
pretexto divulgar, revelar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei.

15.2. A CONTRATADA deve assinar e entregar a CONTRATANTE na data de reunião de início
do     contrato termo de confidencialidade e sigilo, conforme modelo contido no Anexo I (B) –
Termo de Confidencialidade e Sigilo. Esse documento estabelece as condições para a
prestação dos serviços acerca do sigilo das informações custodiadas, do acesso restrito das
informações aos técnicos designados no projeto e da propriedade intelectual de todos os
produtos e conhecimentos advindos da execução.

15.3. O termo de confidencialidade e sigilo deve ser reconhecido e assinado por todos os
funcionários, terceirizados e parceiros que venham executar serviços, diretamente ou
indiretamente, no âmbito do contrato, sendo que a CONTRATANTE pode solicitar, a qualquer
momento, a comprovação dessa obrigação. O respectivo termo deveser entregue antes do
início das atividades.

15.4. A CONTRATADA deve revogar todas as credenciais relacionadas a soluções de
responsabilidade da CONTRATADA empregadas na prestação de serviços à CONTRATANTE,
bem como solicitar a revogação destas à CONTRATANTE para soluções deresponsabilidade da
CONTRATADA, no mesmo dia do encerramento das atividades.

15.4.1. Tais exigências visam proteger a CONTRATANTE contra o uso indevido de 
informações sob sua custódia por parte de profissional da CONTRATADA, assim como
estão em conformidade com boas práticas de gestão e governança de TI.

15.5. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução 
dos serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a
terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e
subcontratados, pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham
conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados.

15.6. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, 
prepostos, ou subcontratados, no caso de violação do compromisso de confidencialidade ora
assumido, sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e danos patrimoniais e morais 
e/ou lucros cessantes decorrentes da quebra do sigilo, salvo se ficar comprovado que a 
divulgação ocorreu por motivo de caso fortuito ou força maior, obrigação legal ou inexistência
de culpa ou dolo.

15.7. O acesso à Informação Confidencial será restrito ao profissional alocado para a 
execuçãodos serviços contratados.






